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LEI Nº 2.316, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2018

CRIA O SISTEMA DE ACOLHIMENTO FAMILIAR DE IDOSOS NO MUNICÍPIO DE CORUPÁ/SC.
O Prefeito do Município de Corupá, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a presente Lei

CAPÍTULO I
Das Disposições Preliminares
Art. 1º. Fica instituído no Município de Corupá/SC o Sistema de Acolhimento Familiar nas modalidades Família Acolhedora para idosos.
Art. 2º. Para efeitos desta lei entende-se por:
I - Família Acolhedora - qualquer pessoa ou família que se proponha a acolher idosos em seu núcleo familiar, com as quais não possua grau de parentesco, em conformidade com os critérios descritos nesta lei;
II - Bolsa-auxílio - subsídio financeiro, per capita mensal por idoso inserida em família acolhedora, para apoiar a família com as despesas decorrentes da inserção do acolhido.
CAPÍTULO II
Objetivos

Art. 3º. O Sistema de Acolhimento descrito nesta lei fica vinculado a Secretaria de Assistência Social, Trabalho e Habitação, gestora e articuladora da Política de Assistência Social no Município, tendo por objetivos na modalidade Família Acolhedora:
I - oferecer um lar familiar para idosos, com seus direitos violados;
II - proporcionar ambiente sadio de convivência;
III - oportunizar condições de socialização;
IV - integrar a comunidade ao Sistema de Acolhimento Familiar;
V - prover o repasse de bolsa-auxílio por usuário acolhido na Família Acolhedora.
CAPÍTULO III
Seção I
Da Família Acolhedora e condições de acolhimento
Art. 4º. As famílias interessadas serão cadastradas pela Secretaria de Assistência Social, Trabalho e Habitação do Município de Corupá, através do Órgão Gestor ou órgão por ela designado, recebendo após análise, permissão para acolhimento na forma desta Lei.
§1º A inscrição das famílias interessadas em ser família acolhedora será gratuita, feita por meio do preenchimento de Ficha de Cadastro, apresentando os documentos seguintes:
I - carteira de Identidade;
II – cadastro de Pessoas Físicas da Receita Federal – CPF;
III - certidão de nascimento ou casamento;
IV - comprovante de residência;
V - certidão negativa de antecedentes criminais.
§2º Será entregue anualmente ao Órgão Gestor da Secretaria de Assistência Social, Trabalho e Habitação do Município de Corupá ou órgão por ela designado, o comprovante de residência da família acolhedora;
§3º O Órgão Gestor da Secretaria de Assistência Social, Trabalho e Habitação do Município de Corupá ou órgão por ela designado definirá mediante relatório social o número de pessoas que cada família acolhedora acolherá.
Art. 5º. Para verificação das condições de acolhimento será realizada visita à residência e elaboração de relatório psicossocial do candidato atestando positivamente ou negativamente sobre a possibilidade da família acolhedora realizar o acolhimento.
Art. 6º. A Secretaria de Assistência Social, Trabalho e Habitação auxiliará as famílias acolhedoras com reuniões, palestras, encontros sendo estes os requisitos para ser família acolhedora:
I - pessoas maiores de 21 anos, sem restrição quanto ao sexo e estado civil;
II – declaração de concordância de todos os membros da família.
III - residir no Município de Corupá/SC;
IV - demonstrar experiência no trato com essas pessoas, servindo para tal, declaração de próprio punho e também a apresentação de certificados de conclusão em curso de cuidadores de idosos. Caso não apresentar o certificado do curso no momento da inscrição, os candidatos terão 3 meses de tolerância para realizá-lo, com penalidades de terem seus cadastros cancelados do programa;
V - parecer psicossocial favorável à inserção de idosos ou pessoas com deficiência na família acolhedora;
VI - declaração de interesse em tornar-se curador e proceder à curatela do acolhido impossibilitado para a prática de atos da vida civil.
Parágrafo único: As Famílias Acolhedoras selecionadas serão cadastradas no serviço de que trata esta lei.
Art. 7º. A seleção entre as famílias inscritas no serviço família acolhedora de idosos será feita por meio de entrevista com Psicólogo e Assistente Social e por visitas domiciliares, sob responsabilidade do Órgão Gestor da Secretaria de Assistência Social, Trabalho e Habitação do Município de Corupá ou órgão por ela designado.
§ 1º A entrevista psicossocial, bem como o estudo social, feitos através de visita domiciliar, envolverá todos os membros da família, para a observação das relações familiares.
§ 2º Após a emissão de parecer psicossocial favorável à inclusão no serviço, a família acolhedora assinará termo de compromisso.
§ 3º Em caso de desligamento, as famílias acolhedoras que desejam retornar ao serviço deverão fazer solicitação por escrito ao Órgão Gestor da Secretaria de Assistência Social, Trabalho e Habitação do Município de Corupá/SC, atualizando neste momento, seus dados, sendo submetido ainda à entrevista psicossocial e visitas domiciliares, conforme dispõe os artigos desta Lei.

Art. 8º. As famílias acolhedoras cadastradas receberão acompanhamento e preparação contínua, sendo orientadas sobre os objetivos do acolhimento, sobre a recepção, manutenção e o desligamento dos acolhidos.

§ 1º – Serão realizadas reuniões mensais com as famílias acolhedoras, com o objetivo de orientá-las para o bom convívio familiar e defesa dos direitos dos acolhidos;

§ 2º – Semestralmente, será obrigatória a frequência em 75% (setenta e cinco por cento) nas reuniões que forem realizadas pelo Órgão Gestor da Secretaria de Assistência Social ou órgão por ele designado;

§ 3º – A equipe técnica da Secretaria de Assistência social elaborará relatório psicossocial trimestral acerca da adaptação e convivência do acolhido com a família acolhedora.

Art. 9º. Os Idosos serão acolhidos mediante seu consentimento e quando absolutamente incapazes para a prática dos atos da vida civil, mediante manifestação do curador ou por determinação judicial.
§1º Em caso de dúvida quanto à capacidade civil da pessoa a ser acolhida, poderá ser exigido pela Equipe Técnica que proceder ao acolhimento, exame médico que ateste a higidez mental daquele.
§2º A Família Acolhedora assinará Termo de Compromisso e Responsabilidade de zelo pelo acolhido. 

Art. 10. Caberá à Secretaria de Assistência Social, Trabalho e Habitação de Corupá, através do Órgão Gestor da Secretaria de Assistência Social, acompanhar o idoso, através da Equipe Técnica Psicossocial, a qual elaborará relatório de avaliação social trimestral.

Art. 11 O acolhimento de idosos será realizado com o acompanhamento direto do Órgão Gestor da Secretaria de Assistência Social, Trabalho e Habitação do Município de Corupá, do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso.
Art. 12º. O Conselho Municipal de Direitos do Idoso manterão acompanhamento às famílias acolhedoras quando entenderem necessário.
CAPÍTULO IV

Da Bolsa auxílio

Art. 13. O acolhido em família acolhedora receberá além do acompanhamento já mencionado na presente Lei o pagamento mensal de 01 (um) salário-mínimo vigente, após ser apresentado ao órgão gestor pela família, o termo de guarda expedido pelo Poder Judiciário, ou ainda do termo de curatela no qual tenha sido designado curador. 
§1º A bolsa auxílio de que trata o caput deste artigo, será concedido pelo prazo de 06 (seis) meses, prorrogáveis por igual período, quantas vezes se fizerem necessárias, a critério do Órgão Gestor da Secretaria de Assistência Social, Trabalho e Habitação, até o momento em que atender adequadamente ao idoso.

§2º - A família acolhedora uma vez apta a receber o recurso da bolsa auxílio, deverá realizar a prestação de contas dos gastos, quando assim requerido pelo órgão gestor do sistema de acolhimento.
Art. 14. A despesa, na forma de serviço de que trata o artigo anterior, será suportada pelo Fundo Municipal de Assistência Social para acolhimento de idoso em relação à modalidade de família acolhedora.
Art. 15. O pagamento a que se refere o art. 13 desta Lei tem por objetivo cobertura de despesa com o acolhimento de idosos e será repassada através de depósito em conta bancária do guardião do idoso.
Parágrafo único: Os dados da conta bancária serão apresentados no momento em que será realizado o cadastro.
CAPÍTULO V

Das Responsabilidades e do Desligamento

Art. 16. As famílias acolhedoras têm responsabilidades decorrentes do poder familiar pelo acolhido, sendo eles:
I - todos os direitos e responsabilidades legais reservados ao guardião ou curador, obrigando-se à prestação de assistência material, moral e educacional ao acolhido conferindo ao seu detentor o direito de opor-se a terceiros;
II - participar do processo de preparação, formação e acompanhamento;
III - prestar informações sobre a situação do acolhido aos profissionais que estão acompanhando o serviço;
IV - nos casos de inadaptação, a família procederá à desistência formal, responsabilizando-se pelos cuidados do acolhido até novo encaminhamento;
V - a transferência para outra família deverá ser feita de maneira gradativa e com o devido acompanhamento.
§1º A obrigação de assistência material pela família acolhedora se dará com base no subsídio (auxílio, cooperação financeiro) oferecido pelo sistema de acolhimento.
§2º Qualquer medida tomada com relação ao idoso dependerá de autorização judicial.

Art. 17. O Município de Corupá, seus órgãos e pessoas jurídicas por ele instituídas ou criadas não serão responsabilizados por incidentes que ocorram no seio da família acolhedora.

.

Art. 18. O descumprimento de qualquer das obrigações contidas nesta lei e no art. 43,44 e 50 do Estatuto do Idoso, bem como, de outras estabelecidas por ocasião da publicação e regulamentação da presente Lei, implicará em desligamento da família acolhedora, após análise do Órgão Gestor da Secretaria de Assistência Social, Trabalho e Habitação em conjunto com a equipe multidisciplinar do Sistema de Acolhimento e Conselho Municipal do Idoso.

CAPÍTULO VI
DOS RECURSOS HUMANOS DO PROGRAMA
Art. 19. A equipe técnica do Programa Acolhimento Familiar será formada pelos profissionais de Serviço Social e Psicologia, com o apoio da Saúde, em conformidade com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais e a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social, cujos trabalhos sempre serão desenvolvidos em equipe.
CAPÍTULO VII

Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 20. O Sistema de Acolhimento para idoso de que trata essa lei não implicará em reconhecimento de relação de trabalho ou vínculo de emprego com o Município de Corupá/SC.
Art. 21.  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão à conta de dotações próprias do orçamento vigente, suplementadas, se necessário.
Art. 22.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 23. Ficam revogadas as disposições legais em contrário.
Corupá, 11 de dezembro de 2018.

JOÃO CARLOS GOTTARDI

Prefeito Municipal
Sancionada, Registrada e Publicada a presente Lei, nesta Secretaria de                                                                                         Administração e Fazenda aos onze dias do mês de dezembro de 2018.

Publicada e Registrada na forma da Lei nº 1.891 de 10 de março de 2009.
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